
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3191099 - SP (2026/0072149-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DAMIAO DE MATOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  FÍSICA.
INDEFERIMENTO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  REEXAME.
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  foi  expresso  ao  afirmar  que  o  conjunto  probatório
apresentado pelo agravante mostrou-se insuficiente para comprovar a alegada
hipossuficiência financeira, destacando a ausência de documentos essenciais e
outros elementos que pudessem demonstrar sua condição econômica.
2.  A  alteração  do  entendimento  firmado  pelo  acórdão  recorrido  exigiria  o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  DAMIÃO DE MATOS FIGUEIREDO 

contra decisão monocrática da Presidência do STJ (e-STJ, fls. 121-122), que não conheceu do

agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante requer a reconsideração da decisão

recorrida, sustentando a inaplicabilidade da Súmula mencionada. Argumenta que impugnou de

forma específica os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 126-136).

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 137).

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as alegações expendidas pela parte agravante, de modo que,

com base no art. 259 do RISTJ, reconsidero a decisão ora recorrida.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
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Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  DAMIÃO  DE  MATOS

FIGUEIREDO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105,

III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 57):

“CONTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.
MANUTENÇÃO. Não obstante o autor afirme ser pobre na acepção jurídica
do termo, está representado nos autos por advogado contratado, dispensando
os  serviços  prestados  de  forma  gratuita  pela  Defensoria  Pública  aos
efetivamente necessitados algo que, apesar de não ser empeço à concessão da
benesse, é sintoma da capacidade financeira. A questão posta à apreciação do
Judiciário era de simples solução, e a ação poderia ter sido proposta perante
o Juizado Especial, mas o autor preferiu renunciar a um benefício legal que
não lhe geraria custos, mostrando-se capaz de pagar honorários advocatícios
e  de  dispensar  a  Defensoria  Pública.  Aquele  que  opta  por  não  levar  em
consideração medidas facilitadoras de acesso ao Poder Judiciário, tal como
não pagar taxa judiciária, deixando de propor a ação no Juizado Especial,
revela  não  estar  tão  hipossuficiente  como alega.  Pobres  não  renunciam a
direitos; e se o fazem, devem suportar os custos de suas ações. E mais: instado
a  apresentar  documentos  aptos  à  comprovação  de  sua  hipossuficiência
financeira, não atendeu à determinação judicial. Ora, a benesse de litigar sob
os auspícios da gratuidade de justiça deve ser concedida apenas àqueles que
comprovem insuficiência de recursos, mas o autor se mostrou recalcitrante em
apresentar  os  documentos  aptos  à  demonstração  da  alegada  dificuldade
financeira.  Não  havia  qualquer  dificuldade  aparente  em sua  obtenção,  de
modo  que  o  descumprimento  não  encontra  justo  motivo  e  razoabilidade.
Deferir o benefício postulado seria o mesmo que carrear à população os ônus
que deveriam ser pagos pelo autor, o que não poderia ser admitido, pois, em
última análise, ele é custeado pelo Estado. Ademais, estar-se-ia a contrariar o
fim social da lei. Afinal, não se está a negar ao autor o acesso à Justiça. Tal
garantia constitucional  poderia ser  exercida sem qualquer dispêndio.  Mas,
optando por  renunciar  àquele  benefício  legal,  não pode o  autor  pretender
eximir-se das consequências da escolha por ele feita o que inclui o pagamento
das custas e das despesas do processo. Anota-se que, em consulta ao sistema
informatizado  deste  Tribunal,  apurou-se  que  o  autor,  entre  setembro  e
dezembro de 2024, ajuizou outras sete ações semelhantes. A finalidade da lei é
garantir aos efetivamente necessitados o acesso à Justiça, e não albergar a
litigância contumaz. Agravo não provido.”

Não foram opostos embargos de declaração.

Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:

(i) artigos 98 do Código de Processo Civil, pois teria havido negativa de vigência ao

direito à gratuidade de justiça para pessoa natural com insuficiência de recursos, sustentando que

a presunção de hipossuficiência seria aplicável e não teria sido afastada por elementos concretos.

(ii) artigo 99, §§ 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil, pois o indeferimento da

gratuidade  teria  sido  proferido  sem  a  existência  de  elementos  que  evidenciem  a  falta  de

pressupostos legais, em contrariedade à presunção relativa de hipossuficiência da pessoa natural e

à regra de que a assistência por advogado particular não impediria a concessão do benefício.

(iii)  artigos  2º  e  4º  da  Lei  1.060/1950, pois  os  critérios  utilizados  para  negar  a

assistência  judiciária  gratuita  teriam  sido  subjetivos,  desconsiderando  a  comprovação  de

insuficiência e afastando indevidamente a presunção conferida pela legislação então aplicável.

Não foram ofertadas contrarrazões  (e-STJ, fl. 105).
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O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

Decido.

A controvérsia centra-se em verificar se a manutenção da negativa de concessão da

assistência judiciária gratuita ao recorrente deve subsistir.

No caso,  o  Tribunal  de Justiça de São Paulo,  ao julgar  o agravo de instrumento,

negou o benefício da justiça gratuita, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 59-60):

No  caso  concreto,  não  obstante  o  autor  afirme  ser  pobre  na  acepção
jurídica  do  termo,  está  representado  nos  autos  por  advogado  contratado,
dispensando os serviços prestados de forma gratuita pela Defensoria Pública
aos  efetivamente  necessitados  algo  que,  apesar  de  não  ser  empeço  à
concessão da benesse, é sintoma da capacidade financeira. 

A questão posta à apreciação do Judiciário era de simples solução, e a
ação  poderia  ter  sido  proposta  perante  o  Juizado  Especial,  mas  o  autor
preferiu  renunciar  a  um  benefício  legal  que  não  lhe  geraria  custos,
mostrando-se  capaz  de  pagar  honorários  advocatícios  e  de  dispensar  a
Defensoria Pública. 

Aquele que opta por não levar em consideração medidas facilitadoras de
acesso ao Poder Judiciário, tal como não pagar taxa judiciária, deixando de
propor a ação no Juizado Especial, revela não estar tão hipossuficiente como
alega.  Pobres  não renunciam a  direitos;  e  se  o  fazem,  devem suportar  os
custos de suas ações. 

E  mais:  instado  a  apresentar  documentos  aptos  à  comprovação  de  sua
hipossuficiência financeira, não atendeu à determinação judicial.

Ora, a benesse de litigar sob os auspícios da gratuidade de justiça deve ser
concedida apenas àqueles que comprovem insuficiência de recursos, mas o
autor  se  mostrou  recalcitrante  em  apresentar  os  documentos  aptos  à
demonstração  da  alegada  dificuldade  financeira.  Não  havia  qualquer
dificuldade aparente em sua obtenção, de modo que o descumprimento não
encontra justo motivo e razoabilidade. 

Deferir o benefício postulado seria o mesmo que carrear à população os
ônus que deveriam ser pagos pelo autor, o que não poderia ser admitido, pois,
em  última  análise,  ele  é  custeado  pelo  Estado.  Ademais,  estar-se-ia  a
contrariar o fim social da lei. Afinal, não se está a negar ao autor o acesso à
Justiça.  Tal  garantia  constitucional  poderia  ser  exercida  sem  qualquer
dispêndio,  na  forma  acima  referida.  Mas,  optando  por  renunciar  àquele
benefício legal, não pode o autor pretender eximir-se das consequências da
escolha por ele feita o que inclui o pagamento das custas e das despesas do
processo. (Sem grifo no original). 

Nesse contexto, alterar o entendimento firmado - para reconhecer que o agravante

não possui condições financeiras para obtenção do benefício - exigiria o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do

STJ. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  O acórdão recorrido foi  expresso ao afirmar que o conjunto probatório
apresentado  pelo  agravante  mostrou-se  insuficiente  para  comprovar  a
alegada hipossuficiência  financeira,  destacando a  ausência  de  documentos
essenciais  e  outros  elementos  que  pudessem  demonstrar  a  condição
econômica do recorrente.
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2.  A alteração do entendimento firmado pelo  acórdão recorrido exigiria  o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, conhecer do
agravo e não conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp n.  3.046.810/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N.
182/STJ. RECONSIDERAÇÃO. INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  ECONÔMICA
DEFICITÁRIA. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  Assiste  razão  ao  agravante  quanto  à  inaplicabilidade  da  Súmula  n.
182/STJ.
2.  O Tribunal  de origem registrou que a parte  autora é  servidora pública
estadual, recebe remuneração bruta de R$ 6.957,71 e não juntou documentos
aptos  a  demonstrar  sua  hipossuficiência.  Alterar  o  decidido  demandaria
reexame de fatos e pro vas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.993.405/SC, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE EMBARGANTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  a
autodeclaração  de  hipossuficiência,  realizada  por  quem  pretende  ser
beneficiário  da  justiça  gratuita,  possui  caráter  relativo,  admitindo-se  a
denegação,  pelo  juízo  competente,  diante  de  provas  dos  autos  em  sentido
contrário.  Assim,  derruir  o  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  estadual,
quanto  à  capacidade  da  parte  recorrida  de,  sem  prejuízo  do  seu  próprio
sustento, custear as despesas do processo em curso para fins de concessão,
manutenção ou revogação dos benefícios da gratuidade de justiça, implica o
reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. Alterar as conclusões da Corte estadual relativas à remuneração devida
pela  prestação  dos  serviços  contratados  demandaria,  necessariamente,  o
reexame de toda a  narrativa fática delineada na demanda,  bem como das
provas que instruem o processo e cláusulas contratuais pactuadas entre as
partes, o que não se admite em sede de recurso especial, ante a incidência das
Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.484.712/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024)

Com essas considerações, conclui-se que o apelo não merece prosperar.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  agravo  interno  para  reconsiderar  a  decisão

agravada e, em novo julgamento, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAMIAO DE MATOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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